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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº
053218/2024,
QUE ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA DE
ESTADO DA
MULHER DO DISTRITO FEDERAL - SMDF E A
EMPRESA ZÊNITE INFORMAÇÃO E
CONSULTORIA SA.
 
PROCESSO nº 04011-00004710/2024-15
SIGGO nº 053218/2024

O DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER DO
DISTRITO FEDERAL - SMDF , com sede no Centro Cívico – Palácio do Buriti, Edifício Anexo do
Palácio do Buriti - 8º Andar, Ala Leste, Sala 800, Brasília - DF, CEP: 70.075-900, inscrita no CNPJ
nº 15.169.975/0001-15, representada por JACKELINE DOMINGUES DE AGUIAR , brasileira,
residente e domiciliada nesta Capital, portadora do RG nº 1.733.154 – SSP/DF, inscrita sob o CPF nº
702.311.681-87, na qualidade de SECRETÁRIA EXECUTIVA,  nomeada no DODF nº 28, de 08 de
fevereiro de 2023, página 14, com delegação de competência prevista nas no Decreto Distrital nº
32.598/2010, e fundamento no art.1º, inciso I, da Portaria SMDF nº 59, de 05 de outubro de 2020,
publicada no DODF nº 191, de 07 de outubro de 2020, página 23, doravante denominada Contratante, e de
outro lado a empresa ZÊNITE INFORMAÇÃO E CONSULTORIA SA , doravante denominada
Contratada, inscrita no CNPJ sob nº 86.781.069/0001-15, com sede à Avenida Sete de Setembro nº 4698,
3º e 4º Andar, Bairro Batel, Curitiba - PR, CEP:80.240-000, neste ato representada por ALEXANDRA
MELEK LORENZETTI, Brasileira, portador da Cédula de Identidade nº 1.918.570, expedida pela
SSP/SC, Carteira Nacional de Habilitação nº 02254139016 e inscrita no CPF nº 757.729.819-00, na
qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, conforme procuração ( 154808848) , em observância às
disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, regulamentado pelo Decreto Distrital nº 44.330/2023 pelo
Decreto Federal nº 11.462/2023 e pelo Decreto Federal nº 11.871/2023, bem como da Instrução Normativa
nº 05/2017 MPDG e suas alterações, recepcionada pelo Decreto Distrital nº 38.934/2018, aos normativos
constantes no instrumento convocatório, seus anexos, e demais legislações aplicáveis, as partes resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, por inexigibilidade de licitação, mediante as cláusulas e condições
a seguir estipuladas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. Constitui objeto deste Contrato o fornecimento de licença de acesso de um sistema avançado de
pesquisa, ''Zenite Facil'', com informações sobre a nova Lei de Licitações nº 14.133/2021 e
regulamentações, bem como o acervo existente sobre as Leis n.º 8.666/1993 e 10.520/2002, o Decreto no
10.024/2019, o RDC, dentre outros, que será disponibilizado pela Empresa "ZÊNITE INFORMAÇÃO E
CONSULTORIA", com fulcro no inciso I, do artigo 74, da Lei nº 14.133/2021 e conforme Termo de
Referência 04 - SMDF/AJL (158340819).

1.2. Objeto da Contratação: 

nº DESCRIÇÃO DO ITEM QUANTIDADE VALOR
TOTAL
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1

Licença da ferramenta de pesquisa ''Zenite Facil'' que possibilita
acesso ao acervo sobre contratação pública, que contempla
informações sobre a nova Lei de Licitações nº 14.133/2021 e
regulamentações, bem como o acervo existente sobre as Leis nºs
8.666/1993 e 10.520/2002, o Decreto nº 10.024/2019 e o RDC,
dentre outros.

03 R$ 12.546,00

TOTAL CONTRATO R$ 12.546,00

1.3. Esta contratação está vinculada aos seguintes documentos e seus anexos, independentemente de
transcrição:

I. Termo de Referência 04 - SMDF/AJL (158340819);

II. Proposta Comercial (157795897);

III. Autorização de Inexigibilidade de Licitação (158960608);

IV. Ratificação de Inexigibilidade de Licitação (158960862); 

V.  Pareceres Referenciais nº 43/2023 e nº61/2024 - PGDF/PGCONS (157080879 e 157113730); e

VI. Parecer SEI-GDF nº 119/2024 - SMDF/AJL (158796076).

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. A vigência do presente contrato é de 12 meses, contados a partir da data de assinatura, prorrogáveis
por mais 12 (doze) meses, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.

2.2. A prorrogação deve ser materializada pela juntada dos seguintes elementos:

a. relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham
sido prestados regularmente;

b. justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do
serviço;

c. comprovação de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a administração,
permitida a negociação com a CONTRATADA;

d. manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação;

e. comprovação de que a CONTRATADA mantém as condições exigidas para a habilitação na
contratação;

f. atestação da existência de créditos orçamentários vinculados à contratação; e

g. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada.

2.2.1. O CONTRATANTE não poderá prorrogar o contrato quando a CONTRATADA tiver sido
penalizada nas sanções de declaração de inidoneidade, suspensão temporária ou impedimento de licitar e
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

2.2.2. A prorrogação deve ser autorizada pela autoridade competente e promovida mediante celebração de
termo aditivo, o qual deverá ser submetido à aprovação da unidade de assessoramento jurídico do
CONTRATANTE.

2.3. Será consultada a situação da CONTRATADA no cadastro informativo de créditos não quitados do
setor público federal - Cadin, nos termos do art. 6º, III, da Lei Federal nº 10.522/2002.

2.3.1. A CONTRATADA, ainda que inscrita no Cadin, poderá ter o contrato prorrogado na hipótese de
ausência de impeditivos à continuidade do contrato.

2.4. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3. CLÁUSULA TERCEIRA  – DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
3.1. A execução do objeto consistirá nos serviços de uso da licença anual da ferramenta "Zenite Facil''.

3.2. Os serviços serão disponibilizados em ambiente web, através da internet.
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3.2.1. Não haverá necessidade de instalação e configuração.

3.2.2. Os serviços serão prestados remotamente e online, sem entregas físicas e nem visitas da
CONTRATADA ao CONTRATANTE.

3.3. A CONTRATADA deverá disponibilizar ao CONTRATANTE, em até dois dias úteis após a
assinatura do contrato, a liberação de acesso à ferramenta.

3.4. O acesso à base de dados do sítio Zenite Facil será mediante o uso de senhas pré-cadastradas que
poderão ser alteradas pelas unidades que utilizarão os acessos.

3.5. A CONTRATADA deverá disponibilizar serviço online para a transferência de conhecimento, em
caso de dúvidas do usuário do CONTRATANTE ou da inclusão de novas funcionalidades que requeiram
algum tipo de instrução de uso ou treinamento.

3.6. MODELO DE EXECUÇÃO DE GESTÃO DE CONTRATO
3.6.1. O contrato, ou instrumento equivalente, deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com
as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

3.6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

3.6.3. As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica.

3.6.4. A CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

3.6.5. O órgão ou entidade deverá permitir, consoante com as normas internas, o acesso dos empregados
da CONTRATADA às suas instalações, para entrega dos produtos solicitados.

3.6.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial no formato online para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
CONTRATADA, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

3.6.7. Durante a execução, a CONTRATANTE deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução contratual, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou pendências
observadas, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

3.7. FISCALIZAÇÃO
3.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(ais) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos, conforme caput do art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021.

3.7.2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 120 da
Lei Federal nº 14.133/2021.

3.8. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA
3.8.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para serem cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração,
conforme o inciso VI do art. 24 do Decreto Distrital nº 44.330/2023.

3.8.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados, de acordo com §1º, do art. 117, Lei Federal nº 14.133/2021, e inciso II do art.
24 do Decreto Distrital nº 44.330/2023.
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3.8.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção, conforme o inciso III do art.
24 do Decreto Distrital nº 44.330/2023.

3.8.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para adotar as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso, conforme o inciso IV do art. 24 do Decreto Distrital nº
44.330/2023.

3.8.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizem a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato, conforme o inciso V do
art. 24 do Decreto Distrital nº 44.330/2023.

3.8.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual, em
observância ao inciso V do art. 24 do Decreto Distrital nº 44.330/2023.

3.9. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
3.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário, conforme o inciso II do art. 25 do Decreto Distrital nº 44.330/2023.

3.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para tomar as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência, conforme o inciso IV do art. 25 do Decreto Distrital nº
44.330/2023.

3.11. GESTOR DO CONTRATO
3.11.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração, conforme o inciso IV do art. 23 do Decreto Distrital nº
44.330/2023.

3.11.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência, conforme o inciso II do art. 23 do
Decreto Distrital nº 44.330/2023.

3.11.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
CONTRATADA, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais, conforme o inciso
III do art. 23 do Decreto Distrital nº 44.330/2023.

3.11.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRATADA, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações, conforme o inciso VIII do art. 23 do Decreto Distrital nº 44.330/2023.

3.11.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei Federal nº 14.133/2021 ou pelo agente, ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso,
consoante ao inciso X do art. 23 do Decreto Distrital nº 44.330/2023.

3.11.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração, conforme o inciso VI do art. 23 do Decreto Distrital nº
44.330/2023.
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3.11.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato ou instrumento equivalente.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR
5.1. O valor total do contrato é de R$ 12.546,00 (doze mil quinhentos e quarenta e seis
reais), procedente do Orçamento do Distrito Federal para o corrente exercício, nos termos da
correspondente Lei Orçamentária Anual.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

I - Unidade Orçamentária: 57101

II  - Programa: 14.122.8211.8517.0163 – Manutenção de Serviços Administrativos Gerais

III – Natureza da Despesa: 33.90.39 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

IV – Fonte de Recursos: 100 - Ordinário Não Vinculado

6.2 – O empenho é de R$ 12.546,00 (doze mil quinhentos e quarenta e seis reais), conforme Nota de
Empenho nº 2024NE00737(159057852), emitida em 19/12/2024, sob o evento nº 400091, na modalidade
Ordinário.

6.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal, devidamente atestada pelo Fiscal do presente CONTRATO, desde que o documento de cobrança
esteja em condições de liquidação de pagamento.

7.2. A CONTRATADA não poderá apresentar Nota Fiscal com número de CNPJ diverso do qualificado
no preâmbulo deste CONTRATO.

7.3. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:

I – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou
sede da CONTRATADA, ou outra equivalente, na forma da lei;

II – Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

III – Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS,
fornecido Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei Federal nº 8.036/1990);

IV – Certidão de Regularidade com a Fazenda Pública Federal, por meio da Certidão Conjunta
de Débitos relativos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e a Dívida
Ativa da União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil
(Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014);

V – Certidão de Regularidade de Débitos Trabalhistas – CNDT (em www.tst.gov.br), em cumprimento à
Lei nº 12.440/2011. Visando comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do
Trabalho.

7.3.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota
Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.

7.3.2. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será
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atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo
com a variação “pro rata tempore” do IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto Distrital nº 37.121/2016.

7.3.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao
pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

7.3.4. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou
superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito
em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão
apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o
Decreto Distrital nº 37.121/2016, alterado pelo Decreto Distrital nº 36.135/2014.

7.3.5. A retenção dos tributos não será efetivada caso a licitante apresente junto com sua Nota Fiscal a
comprovação de que é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições da
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES.

7.3.6. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento serão
formalmente devolvidos à CONTRATADA, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data de
sua apresentação.

7.3.7. Os documentos de cobrança, isento das causas que motivaram a rejeição, deverão ser reapresentados
num prazo máximo de 2 (dois) dias úteis.

7.3.8. Em caso de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo de pagamento
passará a ser contado a partir de sua reapresentação.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no mesmo prazo de doze meses (período
da vigência inicial do contrato) contados da data do orçamento estimado.

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, conforme o Decreto Distrital nº 37.121/2016, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.3. Nos reajustes subsequentes, será observado o mesmo interregno mínimo utilizado para a concessão do
primeiro reajuste.

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

8.4.1. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

8.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

8.6. O reajuste será calculado a partir da variação apurada pelo fator de correção monetária (FCM),
considerando-se as seguintes fórmulas:

8.6.1. Pr = P + (P x I), onde: Pr = preço reajustado (após o reajuste); P = preço atual (antes do
reajuste); I = índice de preços acumulado no período, de foma que (P x I) significa o acréscimo
ou decréscimo de preço decorrente do reajuste.

8.6.2. I = (FCM - 1), onde: I = índice de preços acumulado no período; FCM = fator de
correção monetária acumulado no período, calculado, por sua vez, mediante as seguintes
fórmulas:

a. FCM = (f1 x f2 x ... fn), onde: f1 a fn correspondem aos fatores de correção monetária
do mês de início da apuração (f1 ) até o mês final da apuração ( fn );

b. f = (1 + i)n, onde: f = fator de correção mensal; i = percentual do índice de correção
divulgado para o mês dividido por 100; n = quantidade de dias, considerando o mês
comercial;
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c. n = (Qa /Qt) x 30, onde: n = quantidade de dias, considerando o mês comercial; Qa =
quantidade de dias no mês que fazem parte do período de apuração; Qt = quantidade
total de dias no mês.

8.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

8.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.9. O reajuste, se cabível, será realizado por Apostilamento.

8.10. O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do
equilíbrio econômico dos contratos, com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea d, da Lei Federal nº
14.133/2021.

8.11. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a
data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, ou encargos legais,
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados.

8.12. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação.

9. CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE E DOS PRINCIPAIS DIREITOS
E DEVERES DO DISTRITO FEDERAL 
9.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, mediante representante especialmente designado, nos
termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021.

9.2. Cumprir com a CONTRATADA todos os compromissos financeiros autorizados e assumidos em
decorrência da contratação.

9.3. Atestar a Nota Fiscal/Fatura após a efetiva execução do serviço, objeto deste Termo de Referência, se
constatada a conformidade com as especificações e padrões de qualidade exigidos.

9.4. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da empresa Contratada dentro dos prazos
preestabelecidos em Contrato.

9.5. Notificar à CONTRATADA, formal e tempestivamente, todas as irregularidades observadas no
decorrer do contrato.

9.6. Notificar a empresa caso seja constatado que a condução dos trabalhos esteja em desacordo com o
interesse da interessada, propondo, neste caso, as devidas medidas corretivas.

9.7. Efetuar o pagamento a CONTRATADA de acordo com as condições de preços e prazos deste projeto
básico.

9.8. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

9.9. Prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto deste Termo de Referência, que venham
a ser solicitadas pela empresa prestadora dos serviços.

9.10. Nos termos do Art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021 a execução do contrato ou instrumento
equivalente deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato ou instrumento
equivalente, representantes da Administração especialmente designados pela autoridade superior da
Defensoria Pública do Estado do Acre, através da gestão por competência para o desempenho das funções
essenciais à execução das atividades a serem desempenhadas;

9.11. Em concomitância com Decreto Federal nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, em seu artigo 8º §1, os
gestores e fiscais do futuro instrumento contratual, serão designados em momento oportuno pela
Secretaria de Estado da Mulher - SMDF.

9.12. Suas atribuições contemplam:

I - Aferir o cumprimento dos resultados estabelecidos pela contratada;
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II - Verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas; e

III - Prestar apoio à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente
para a formalização dos procedimentos relativos a repactuação, reajuste, alteração, reequilíbrio,
prorrogação, pagamento, aplicação de sanções, extinção do ajuste (ARP), entre outras, com
vistas a assegurar o cumprimento das cláusulas presentes neste Termo de Referência, no Edital
e Ata de Registro de Preços e a solução de problemas relacionados ao objeto.

9.16. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos.

9.17. Ao fiscal compete o acompanhamento da execução do Contrato ou instrumento equivalente, e
anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a mesma, indicando dia, mês e ano para
solução das falhas identificadas, bem como determinando o que for necessário à sua regularização e
encaminhando os apontamentos ao gestor para as providências cabíveis.

9.18. Ao Gestor da Ata do Contrato ou instrumento equivalente cabe a análise de reajuste; repactuação;
reequilíbrio econômico-financeiro; incidentes relativos a pagamentos; de questões ligadas à
documentação, ao controle dos prazos de vencimento e da prorrogação, apontando o que for necessário.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA
CONTRATADA
10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e seus anexos, do Termo de
Referência 04 - SMDF/AJL (158340819) e de outras decorrentes da natureza jurídica do ajuste, além dos
postulados legais vigentes no âmbito distrital e federal, observando, ainda, as obrigações a seguir
dispostas:

a. assumir, com exclusividade, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor;

a.1. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

a.2. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos de que trata o item
acima não transferirá ao CONTRATANTE a responsabilidade pelo seu pagamento.

b. indicar e manter preposto aceito pelo CONTRATANTE para representá-la na execução do
objeto;

c. fornecer, a qualquer momento, todas as informações pertinentes ao objeto deste contrato que
o CONTRATANTE julgue necessário conhecer ou analisar;

d. atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior,
garantindo-lhe o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do objeto;

e. paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada conforme a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;

f. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à administração ou terceiros, em virtude de dolo ou culpa de seus
empregados;

g. guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

h. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação que ensejaram a contratação;

10.2.Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data de
inicio da prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação.
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10.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato/instrumento
equivalente ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei Federal nº 14.133/2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.4. Entregar ao responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços ou quando solicitado pelo CONTRATANTE, a Nota Fiscal para fins de
pagamentos com os seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade no
Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF:

I - prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

II - certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

III - certidão que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado;

IV - Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

V - certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

10.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
11.1. As partes envolvidas deverão observar as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) -
Lei Federal nº 19.709/2018, quanto ao tratamento de todos os dados pessoais que lhes forem
confiados, em especial quanto à finalidade e boa-fé na utilização de informações pessoais para consecução
dos fins a que se propõe o presente contrato, com comprometimento na proteção dos direitos
fundamentais de liberdade e de privacidade e do livre desenvolvimento da personalidade da pessoa
natural, relativos ao tratamento destes dados em meios físicos e digitais, independentemente de declaração
ou de aceitação expressa.

11.2. Para efeitos legais, a Secretaria de Estado da Mulher do Distrito Federal - SMDF, figurará na
qualidade de Controlador dos dados quando fornecidos à CONTRATADA para tratamento, sendo esta
enquadrada como Operador dos dados. Em relação aos dados próprios de suas atividades e tratamento, a
CONTRATADA será a Controladora destes.

11.3. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam conter dados
pessoais ou segredos de negócio implicará à CONTRATADA, seus empregados e prepostos na obrigação
de sigilo, cujos teores declaram ser de seu inteiro conhecimento, em relação aos dados, informações ou
documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados ou que por qualquer forma ou modo venham
tomar conhecimento ou ter acesso, em razão deste contrato, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas
consequências da sua divulgação indevida e/ou descuidada ou de sua incorreta utilização, sem prejuízo das
penalidades aplicáveis nos termos da LGPD.

11.4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do serviço,
esta será realizada mediante prévia aprovação da Secretaria de Estado da Mulher do Distrito Federal -
SMDF, com a responsabilização da CONTRATADA na obtenção do consentimento dos titulares (salvo
nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). Os dados assim coletados só poderão ser
utilizados na execução dos serviços especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser
compartilhados ou utilizados para outros fins, não afastadas as penalidades aplicáveis nos termos da
LGPD.

11.5. A  CONTRATADA deverá orientar e treinar seus empregados e prepostos das obrigações, deveres,
sanções e condições acordadas, inclusive no tocante à Política de Privacidade da SMDF, cujos princípios
estão listados no art. 6 da LGPD, e deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que
trata esta cláusula.

11.6. A LGPD permite a conservação dos dados pessoais tratados e operados pela CONTRATADA após a
finalização do tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADA eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e
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somente enquanto não prescritas essas obrigações.

11.7. A CONTRATADA deverá exigir de seus sub operadores e sub contratados, o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

11.8. A CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

11.9. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pela CONTRATANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
quanto a eventual descarte realizado.

11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados, nos termos do art. 37 da LGPD, indicando cada acesso,
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.

11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

11.11. O Contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

11.13. A CONTRATADA cooperará com a SMDF no cumprimento das obrigações referentes ao exercício
dos direitos dos titulares previstos na LGPD e demais legislações e regulamentações do tema em vigor e
também no atendimento de requisições da ANPD e Órgão de controle administrativo em geral.

11.14. O Encarregado de dados indicado pela CONTRATADA manterá contato formal com o
Encarregado de dados pelo contrato indicado pela Secretaria de Estado da Mulher do Distrito Federal -
SMDF, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação
ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de
questionamento das autoridades competentes.

11.15. Para casos considerados omissos em relação ao tratamento dos dados pessoais que forem confiados
à CONTRATADA, e não puderem ser resolvidos com amparo na LGPD, deverão ser submetidos ao setor
responsável na SMDF para que decida previamente sobre a questão.

11.16. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido na seção III,
Capítulo VI da LGPD.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com
amparo dos arts. 124 a 136 da Lei Federal nº 14.133/2021, vedada a modificação do objeto.

12.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da assessoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade
de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de um mês.

12.3. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o
limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/2021.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES
13.1. A CONTRATADA será responsabilizado administrativamente, nos termos da Lei Federal nº
14.133/2021, pelas seguintes infrações:
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a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Dar causa à inexecução total do contrato;

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação/contratação sem motivo
justificado;

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas a CONTRATADA responsável pelas infrações administrativas acima descritas e
previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, as seguintes sanções:

I. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme especificado no §2º, do art. 156 da
Lei Federal nº 14.133/2021;

II. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar (art. 156,§ 5° da Lei Federal nº 14.133/2021);

III. Impedimento de licitar e contratar (art. 156, § 4° da Lei Federal nº 14.133/2021); e

IV. Multa.

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei Federal nº 14.133/2021).

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7º, da Lei Federal nº 14.133/2021).

13.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal nº 14.133/2021).

13.5.1. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°da Lei Federal nº 14.133/2021):

I. se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pela CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da
Lei Federal nº 14.133/2021).

13.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei Federal nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.7. Na aplicação das sanções serão considerados:

I. a natureza e a gravidade da infração cometida;

II. as peculiaridades do caso concreto;

III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV. os danos que dela provierem para a CONTRATANTE;
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V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

13.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
Federal nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei Federal nº 14.133/2021).

13.09. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a
CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei Federal nº 14.133/2021).

13.10. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da
Lei Federal nº 14.133/2021)

13.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021.

13.13. Os débitos da CONTRATADA para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o CONTRATADA possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

14. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
14.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

14.4. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

14.5. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE, quando
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não
mais lhe oferece vantagem.

14.6. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação da CONTRATADA pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

14.7. Caso a notificação da não continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

14.8. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
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14.8.1. nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da Lei Federal nº 14.133/2021.

14.8.2. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.8.2.1. se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

14.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

I. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

II. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

III. Indenizações e multas.

14.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lei Federal nº 14.133/2021).

14.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADA mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021).

14.12. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

14.13. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADA:

14.13.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

14.13.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

14.14. O Contrato poderá ser extinto por ato unilateral da Administração Pública, reduzido a termo no
respectivo processo, observado o disposto no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, sujeitando-se a
CONTRATADA às consequências determinadas pelo art. 139 desse diploma legal, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis.

14.15. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADA mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, segundo especificado no inciso IV, do art. 14 da Lei Federal
nº 14.133/2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA
PÚBLICA
15.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos
em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o
caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO
16.1. O Distrito Federal, por meio da Secretaria da Mulher do Distrito Federal, designará Executor(es)
para o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil.

16.2. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuicõ̧es previdenciárias para o
FGTS, os gestores de contratos de serviços com regime de dedicacã̧o exclusiva de mão de obra deverão
oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB) e o Ministério do Trabalho.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO
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17.1. Incumbirá à SMDF divulgar o presente instrumento no Sistema e-Contratos DF e no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021, e ao
§2º, do art. 8º da Lei Federal nº 12.527/2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto Federal nº 7.724/2012.

17.2. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração,
na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pela órgão
interessado.

17.3. A súmula deste instrumento deve ser publicada no Portal da Transparência, com informações
referentes ao valor, ao objeto, à finalidade, à duração e ao prazo de vigência do contrato, bem como o
nome ou a razão social do fornecedor do produto, da obra ou do serviço, conforme dispõe a Lei Distrital nº
5.575/2015.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO CUMPRIMENTO DAS LEGISLAÇÕES
DISTRITAIS E FEDERAIS
18.1. Nos termos da Lei Distrital nº 5.061/2013 e com fundamento no art. 7º, inciso XXXIII e art. 227, §
3º, inciso I, da Constituição Federal, é vedada a utilização de mão de obra infantil no presente
CONTRATO.

18.2. Nos termos do art. 93, da Lei Federal nº 8.213/1991 , as empresas com 100 (cem) ou mais
empregados está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com
beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, nas proporções ali
estabelecidas.

18.3. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, pelo telefone 0800-6449060, conforme Decreto Distrital nº 34.031/2012.

18.4 - É vedada o NEPOTISMO, na esfera do Poder Executivo do Distrito Federal, nos termos do § 2º do
art. 3º, do Decreto Distrital nº 32.751/2011, não podendo participar de pessoa jurídica cujo dirigente,
administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha
reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau, de:

I - agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado na unidade
responsável pela realização da seleção ou licitação promovida pelo órgão ou entidade da
administração pública distrital ou;

II - agente público cuja posição no órgão ou entidade da administração pública distrital seja
hierarquicamente superior ao chefe da unidade responsável pela realização da seleção ou licitação.

18.5. Fica proibida a adoção de qualquer prática discriminatória contra a mulher, que incentive a violência
contra a mulher, que exponha a mulher a constrangimento, homofóbico ou que represente qualquer tipo de
discriminação, podendo sua utilização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo
de outras sanções cabíveis, nos termos Lei Distrital nº 5.448/2015, que dispõe sobre a obrigatoriedade da
inclusão de cláusula de proibição de conteúdo discriminatório contra a mulher nos Contratos de aquisição
de bens e serviços pelo Distrito Federal, regulamentada pelo Decreto Distrital nº 38.365/2017.

18.6. É vedada a participação, direta ou indiretamente, de licitação, contratação ou execução de obra ou
serviço e do fornecimento de bens a eles necessários, agente público de órgão ou entidade da
Administração Pública Direta ou Indireta do Poder Executivo do Distrito Federal CONTRATANTE ou
responsável pela licitação, nos termos do Decreto Distrital nº 39.860/2019.

18.7. A CONTRATADA deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos no art. 2º,
da Lei Distrital nº 4.770/2012, em conformidade com o Decreto Federal nº 7.746/2012, que regulamenta o
art. 3º, da Lei Federal nº 8.666/1993, estabelece a implementação de critérios, práticas e ações de logística
sustentável no âmbito da Administração Pública do Distrito Federal direta, autárquica e fundacional e das
empresas estatais dependentes, devendo ser observados os requisitos ambientais como menor impacto
ambiental em relação aos seus similares.

18.8. Nos termos da Lei Distrital nº 5.087/2013, as empresas que prestam serviços aos órgãos da
administração direta, autárquica e fundacional e aos órgãos relativamente autônomos do Distrito Federal
ficam obrigadas a comprovar mensalmente, junto ao gestor responsável pelo repasse de recurso público, a
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regularidade no atendimento às suas obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária relativas a
seus empregados.

18.9. A execução do Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-ão pelas suas cláusulas e pelos
preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos Contratos
e as disposições de direito privado.

19.10. Nos casos de assédio moral, A CONTRATADA estará sujeita as sanções previstas na Lei Distrital
nº 2.949/2002. 

19.11. A CONTRATADA fica obrigada a registrar e apurar os casos de assédio moral ou sexual no
ambiente de trabalho, nos termos do Decreto Distrital nº 41.536/2020.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS E
19.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
Federal nº 14.133/2021, e demais normas federais e distritais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor - Lei Federal nº 8.078/1990 – e
normas e princípios gerais dos contratos.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO
20.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1°, da Lei
Federal nº 14.133/2021, excluído qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha se tornar.

 

Brasília, na data da assinatura eletrônica.

Pela Secretaria de Estado da Mulher (Contratante) :
 

JACKELINE DOMINGUES DE AGUIAR
SECRETÁRIA EXECUTIVA

Pela Zênite Informação e Consultoria S/A  (Contratada):
 

ALEXANDRA MELEK LORENZETTI
Representante Legal

 

Documento assinado eletronicamente por Alexandra Melek Lorenzetti, Usuário Externo, em
26/12/2024, às 13:21, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por JACKELINE DOMINGUES DE AGUIAR -
Matr.0282183-4, Secretário(a) Executivo(a), em 26/12/2024, às 15:00, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 158961342 código CRC= 06C2D1FA.
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